
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.349.974 - RS (2010/0165121-7)
  

RELATOR : MINISTRO SIDNEI BENETI
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : ANGELA IBANEZ LEAL E OUTRO(S)
  JOÃO PAULO IBANEZ LEAL 
AGRAVADO : GUIDO NEITZKE 
ADVOGADO : LEONARDO SILVA WAGNER E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL - AGRAVO DE INSTRUMENTO -  
SISTEMA DE PLANTA COMUNITÁRIA - RESTITUIÇÃO DE 
VALORES INVESTIDOS - REEXAME DE PROVAS - 
SÚMULAS 5 E 7/STJ - DECISÃO AGRAVADA MANTIDA - 
IMPROVIMENTO.

I. Para modificar as conclusões consignadas no Acórdão impugnado 
quanto à restituição dos valores investidos, seria necessário reexaminar 
o conjunto fático-probatório dos autos e o contrato celebrado entre as 
partes, o que é vedado em sede de Recurso Especial (Súmulas 5 e 
7/STJ).

II. O recurso não trouxe nenhum argumento capaz de modificar a 
conclusão do julgado, a qual se mantém por seus próprios 
fundamentos.

III. Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Paulo de Tarso Sanseverino, Vasco Della Giustina 

(Desembargador convocado do TJ/RS), Nancy Andrighi e Massami Uyeda (Presidente) 

votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília (DF), 14 de dezembro de 2010(Data do Julgamento)

Ministro SIDNEI BENETI 
Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.349.974 - RS (2010/0165121-7)
  

RELATOR : MINISTRO SIDNEI BENETI
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : ANGELA IBANEZ LEAL E OUTRO(S)
  JOÃO PAULO IBANEZ LEAL 
AGRAVADO : GUIDO NEITZKE 
ADVOGADO : LEONARDO SILVA WAGNER E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SIDNEI BENETI(Relator): 

1.- BRASIL TELECOM S/A interpõe Agravo Interno contra a Decisão que 

negou provimento ao Agravo de Instrumento (e-STJ Fls. 91/93).

2.- Pleiteia a reforma da decisão hostilizada, sob a alegação de não 

incidência das Súmulas 5 e 7/STJ, tendo em vista que a matéria objeto da Súplica Especial 

trata de matéria exclusivamente de direito, uma vez que trata de negativa de vigência à 

dispositivos de Lei Federal (e-STJ Fl. 98).

É o breve relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.349.974 - RS (2010/0165121-7)
  

VOTO

O  EXMO. SR. MINISTRO SIDNEI BENETI(Relator): 

3.- Não merece prosperar a irresignação.

4.- A Decisão agravada, ao negar provimento ao Agravo de Instrumento, 

assim o fez pelos seguintes fundamentos (e-STJ Fls. 92/93):

3.- O inconformismo não merece prosperar.

4.- De início, verifica-se que não se viabiliza o especial pela 
indicada violação do artigo 535, II, do Código de Processo Civil. 
É que, embora rejeitados os Embargos de Declaração, verifica-se 
que a matéria em exame foi devidamente enfrentada pelo 
colegiado de origem, que sobre ela emitiu pronunciamento de 
forma fundamentada, ainda que em sentido contrário à pretensão 
da recorrente.

A jurisprudência desta Casa é pacífica ao proclamar que, se os 
fundamentos adotados bastam para justificar o concluído na 
decisão, o julgador não está obrigado a rebater, um a um, os 
argumentos utilizados pela parte.

5.- Outrossim, o Acórdão recorrido, ao estabelecer a restituição 
dos valores investidos, manifestou-se nos seguintes termos (e-STJ 
Fls. 51/52):

Não resta dúvida de que a companhia ré beneficiou-se com a 
construção de rede de telefonia, recebendo, por dação ou 
doação, toda a obra, sem ter despendido qualquer valor, 
conforme se tem notícia em casos análogos.

Ainda que o usuário se tenha beneficiado também com as 
instalações, pois passou a ter direito ao uso de terminais 
telefônicos, certo é que pelos serviços prestados remunera 
mensalmente a operadora.

Assim, o único dos envolvidos nesta relação que só obteve 
vantagem, sem qualquer contraprestação, foi a companhia 
demandada.

Logo, a não-devolução do investimento feito pelo 
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consumidor, no caso concreto, representa enriquecimento 
sem causa.

Portanto, deve-se acolher o pedido de indenização por 
perdas e danos, em atenção ao que expressamente prevê o 
art. 884 do Código Civil:

“Aquele que, sem justa causa, se enriquecer à causa de 
outrem, será obrigado a restituir o indevidamente 
auferido, feita a atualização dos valores monetários.

Parágrafo único: Se o enriquecimento tiver por objeto 
coisa determinada, quem a recebeu é obrigado a 
restituí-la, e, se a coisa não mais subsistir, a restituição 
se fará pelo valor do bem na época em que foi 
exigido.”

A convicção a que chegou o Acórdão decorreu da análise do 
conjunto fático-probatório e do contrato celebrado entre as 
partes, e o acolhimento da pretensão recursal demandaria o 
reexame do mencionado suporte, obstando a admissibilidade do 
especial à luz das Súmulas 5 e 7 desta Corte.

6.- Pelo exposto, com apoio no art. 34, VII, do Regimento Interno 
do Superior Tribunal de Justiça, nega-se provimento ao Agravo de 
Instrumento.

5.- A agravante não trouxe nenhum argumento capaz de modificar a 

conclusão do julgado, a qual se mantém por seus próprios fundamentos.

6.- Pelo exposto, nega-se provimento ao Agravo Regimental.

Ministro SIDNEI BENETI
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0165121-7 Ag     1.349.974 / RS

Números Origem:  10900426571  1777130620108217000  70034932392  70035899988

EM MESA JULGADO: 14/12/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SIDNEI BENETI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MASSAMI UYEDA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JUAREZ ESTEVAM XAVIER TAVARES

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : JOÃO PAULO IBANEZ LEAL

ANGELA IBANEZ LEAL E OUTRO(S)
AGRAVADO : GUIDO NEITZKE
ADVOGADO : LEONARDO SILVA WAGNER E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Espécies de Sociedades - Anônima - Subscrição de Ações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : JOÃO PAULO IBANEZ LEAL

ANGELA IBANEZ LEAL E OUTRO(S)
AGRAVADO : GUIDO NEITZKE
ADVOGADO : LEONARDO SILVA WAGNER E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:
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A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Paulo de Tarso Sanseverino, Vasco Della 
Giustina (Desembargador convocado do TJ/RS), Nancy Andrighi e Massami Uyeda (Presidente) 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 14  de dezembro  de 2010

MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA
Secretária
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